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AS NORMAS CONSTITUCIONAIS 
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As normas programáticas que se encontram inseridas 
no bojo da Carta de Outu- bro, em razão do hodierno 
constitucionalismo, deixaram de ser reconhecidas como 
normas puramente abstratas para, em razão da força 
cogente da Lei Fundamental, lograrem efeitos imperativos 
e eficácia plena. Portanto, por terem apanágio erga om- 
nes e vinculativo, não restam dúvidas que as normas 
programáticas constitucionais servem como parâmetro de 
(in)constitucionalidade de normas.
Palavras-chave: Normas programáticas. Força normativa da 
Constituição. Parâmetro de constitucionalidade.
The programmatic rules that are to be found in the body of 
the Letter of October, due to today’s constitucionalism, are 
no longer recognized as purely abstract rules, nevertheless, 
because of the cogent force of the Basic Law, they are 
now achieving imperative effects and full effectiveness. 
Wherefore, because they have erga omnes and binding 
appanage, there is no doubt that the programmatic 
constitutional rules serves as a parameter of rules’s (un)
constitutionality.
Keywords: Programmatic rules. Normative force of the 
constitution. Parameter of constitutionality.
 
As normas tipicamente programáticas, fru- to de um 
acontecimento histórico que adveio desde as derradeiras 
cartas liberais do século XIX, ao nascimento da Constituição 
de Wei- mar (Weimarer Verfassung), precipuamente, teve 
como principal apanágio a queda do grau de juridicidade das 
Constituições (BONAVI- DES, 2010, p. 232-233), haja vista 
a elevação abstrata dos direitos sociais e sua pseudoinefi- 
cácia concreta.
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Sem adentrar na evolução semântico-jurí- dica das 
normas programáticas, é de sabença comezinha que as 
mesmas se caracterizam por consagrarem, entre outros, 
direitos sociais, econômicos e culturais, haja vista nascerem 
visceralmente ligadas à tese dos direitos funda- mentais 
do pós-liberalismo e, principalmente, da consagração 
principiológica da igualdade material, sendo esta, portanto, 
a viga-mestra do Estado Social.
Em rigor, portanto, as normas de nature- za programáticas 
vinculam comportamentos públicos, na medida em que, 
conforme dito pelo mestre lusitano J. J. Gomes Canotilho, 
“as Constituições condensam, nestas normas programáticas, 
princípios definidores dos fins do Estado, de conteúdo 
eminentemente social [...].” (CANOTILHO, 2003, p. 474).
Vezio Crisafulli (apud BONAVIDES, 2010, p. 248-249), 
por conseguinte, em sua obra “La Constituzione e le sue 
Disposizioni di Principio”, citado pelo Professor de Direito da 
Universidade Federal do Ceará, Paulo Bonavides, argumenta 
que as normas constitucionais programáticas têm por escopo 
imediato os comportamentos estatais, ou seja, conferem ao 
legislador preestabelecerem programas de ação com fins 
sociais e culturais.
Frise-se que não foi diferente com a pro- mulgação da 
Constituição Federal de  1988 – seguindo, aperfeiçoando 
e concretizando as cartas constitucionais anteriores, 
respectiva- mente as da segunda (1934) e terceira repúbli- ca 
(1946), todas inﬂuenciadas, por óbvio, pelas Constituições 
de Weimar e Bonn – pois trouxe em seu bojo diversas 
normas programáticas carentes de regulamentação pelo 
legislador or- dinário, deixando o jurisdicionado desampara- 
do de direitos e garantias, bem como ao falso alvedrio do 
Estado em concretizá-las (verbi gratia art. 6º, 7º, 170, 187, 
196, 205 etc.).
Se ditas normas-programas têm, na reali- dade, fins 
meramente ideológicos de atuação estatal, sua eficácia e 
juridicidade, ao longo da marcha evolucionista do direito 
constitucional, deu azo a cizânias doutrinárias e jurispruden- 
ciais, pois não havia um consenso, principal- mente por 
parte dos positivistas ferrenhos, se elas tinham ou não 
força normativa obrigacio- nal, independentemente de 
complementação legislativa ou de reservas orçamentárias, 
mo- tivo pelo qual tais indagações foram utilizadas como 
pretextos para a não observância da Lei Maior por parte, 
precipuamente, da Adminis- tração Pública.
Vê-se, contudo, que ainda há decisões anacrônicas do 
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STF no sentido de conferir “eficácia mínimas às normas 
programáticas” (e.g. Informativo n. 178 – ADI n. 2.065/
DF, MIn.  Rel.  Orig.  Sepúlveda  Pertence,  Min. Rel.  p/ 
acórdão  Moreira  Alves,  Plenário, DJ 17/02/2000), pois, tão 
somente, estas se caracterizariam por terem sua aplicação 
pro- crastinada, isto é, pressupondo a existência de uma 
legislação posterior para sua efetiva aplicação no âmbito 
jurídico, não conferindo, assim, aos seus beneficiários o 
poder de exigir a sua satisfação imediata (e.g. RE n. 503645/ 
SC, Min. Rel. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJ 09/11/2010).
O pensamento tradicionalista que enten- de que referidas 
normas programáticas não possuem qualquer normatividade 
ou que sua eficácia cogente é mínima, dependente, por- 
tanto, do poder legiferante ou da “reserva do possível 
administrativo”, ao revés do neocons- titucionalismo 
contemporâneo, fundamentam a terceira crise do Estado 
Constitucional: “a crise de inconstitucionabilidade”.
Essa vacilação jurídica, conforme defende Paulo 
Bonavides (2010, p. 388-389), é ocasio- nada quando numa 
determinada constituição são inseridas normas sociais com 
fins, ou não, programáticos, mas cuja efetivação são se 
consagram por conta, entre outros, do desequi- líbrio entre 
“o que deve ser e o que pode ser”.
Segundo o constitucionalista cearense (2010, p. 388-
389), in verbis:
Provocada aconstitucionabilidade, fica a 
Constituição impotente e inutilizada para 
levar a cabo seus fins; exigi-se demais da 
Lei Maior, de suas possibilidades formais, 
e ela, submersa numa formali- zação de 
conteúdos materiais de cunho meramente 
programático, se aparta dos domínios da 
realidade e das esferas do bom senso para 
entrar numa irremediável contradição 
consigo mesma, com a órbita de seus 
próprios fins.
A inconstitucionabilidade é a irmã gêmea da 
ingovernabilidade, sendo esta a crise tão somente do 
Poder Executivo e aquela, mais profunda, a “corrosão e a 
atrofia de todos os princípios civilizadores da convivência 
po- lítica” (BONAVIDES, 2010, p. 390), sendo, pois, “a 
inconstitucionalidade fática da própria Constituição 
nos desmaios fatais de sua eficá- cia perante o meio e 
a realidade” (BONAVI- DES, 2010, p. 391), haja vista que 
só esta pode tornar as normas do constituinte originário 
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inconstitucionais, sic:
Uma constituição fora de seu tempo pode, 
todavia, fazer qualquer país rolar ao mes- 
mo tempo nestes dois abismos: a da ingo- 
vernabilidade e o da institucionabilidade; 
em outras palavras, os elementos de sua 
conservação e perpetuidade.
Como um dos objetivos maiores do Direito é a justiça 
social, sendo, pois, a Constituição sua fonte inspiradora, a 
concepção científica que defendia que normas de conteúdos 
progra- máticos eram destituídas de imperatividade e 
efeitos cogentes não mais subsiste atualmente, em razão de 
simples consectário lógico, qual seja, a força normativa da 
Constituição – die normative  kraft   der   Verfassung   (HESSE, 
1991), princípio que impõe que a solução her- menêutica 
contribua para uma eficácia plena da Lei Fundamental.
No mesmo caminho sustenta Celso An- tônio Bandeira 
de Mello (2010, p. 34), cujos escólios proclamam que todas 
as leis e demais atos normativo-administrativos devem 
(obri- gação) perseguir o desenvolvimento nacional e a 
justiça social, sob pena de serem dotados de manifesta 
inconstitucionalidade, em razão de descompasso com os 
desideratos estatuídos pela Magna Carta.
Não há no contemporâneo pensamento constitucional, 
destarte, norma inserta na Lei Maior  sem  eficácia  jurídica, 
principalmente no que toca aos direitos de segunda geração/ 
dimensão, razão pela qual “as normas consti- tucionais 
programáticas geram, em determina- das circunstâncias, 
direito subjetivo à sua im- plementação, não se tratando, 
pois, de simples normas de recomendação” (e.g. TRF3ª: 
Ape- lação/Reexame necessário n. 892440, Des. Juiz Federal 
Rubens Calixto, Terceira Turma, DJ 14/01/2011), haja vista 
serem regras, a se- rem averiguadas em cada caso concreto, 
que vinculam o administrador público.
Não prospera, portanto, a dicotomia canhestra entre 
normas sociais programáticas e eficácia jurídica plena, 
pois, ratificando linhas pretéritas, vivenciamos num 
estado constitu- cional pós-positivista, cujas balizas 
principio- lógicas figuram no topo do ordenamento jurí- 
dico, onde Estado, Sociedade e Direito vivem em intensa 
harmonia e circulação.
Não se pode olvidar, contudo, que a cons- tituição 
confere, sim, ao poder legiferante uma margem substancial 
de autonomia na definição da forma e medida em que 
v. 2, n. 2, p. 33-42, ago. 2011
Legis Augustus, ISSN 2179-6637
37
Rio de Janeiro
as normas progra- máticas de cunho tipicamente social 
devem ser asseguradas, razão pela o Poder Judiciário, 
em tese, não poderia intervir nas esferas re- servadas ao 
Poder Legislativo, principalmente no que toca aos critérios 
de conveniência e oportunidade, sob pena de “inviolável 
exacer- bação de poder”, indo ao encontro ao art. 2º da 
Constituição Federal de 1988.
No entanto, é mister uma reanálise dessa anciã 
separação de poderes, visto que, sociolo- gicamente, as 
funções Legislativa e Executiva no Brasil se mostraram 
incapazes de garantir um cumprimento racional, eficaz 
e pleno dos respectivos preceitos constitucionais, e, 
juridi- camente, a baliza pétrea do art. 5º, XXXV, da 
CF/88 (princípio da Inafastabilidade do Poder Judiciário) 
deve ser observada.
Cabe frisar, ainda, que na formulação do filósofo inglês 
John Locke, independentemen- te dos dogmas históricos-
políticos que funda- mentaram o ideário liberal burguês 
pré e pós-revolução francesa e serviram de sustentação 
gnosiológica ao positivismo literal, o Estado tem nítido 
caráter garantidor-participativo na vida dos indivíduos, haja 
vista a preeminência do pacto social.
Segundo o protagonista do empirismo acima citado, 
lembrado com sapiência pelo professor  Raimundo  Bezerra 
Falcão  (2004, p. 140), “o Estado só se justifica se for em 
benefício do indivíduo. A atuação do Estado é no respeito 
e para o respeito dos direitos individuais. Se tal não ocorre, 
esvanecem-se os próprios fundamentos racionais da 
entidade estatal”.
É sabido, também, que diante do quadro limitativo-
financeiro de países periféricos como o nosso, das tensões 
nas relações entre a sociedade e suas instituições, bem 
como da falta  de  credibilidade  das  mesmas  (LIMA, 
2001, p. 239), a concretização de políticas sociais se 
tornam cada vez mais difíceis, qui- çá impossíveis. 
Entretanto, data venia, esse quadro sociopolítico não é 
desculpa para ferir direitos fundamentais e nulificar a 
dignidade humana, devendo, pois, o Judiciário conferir 
sua real vocação expansiva, tendo em vista, inter alia, 
o princípio do acesso à ordem ju- rídica justa (Kazuo 
Watanabe apud LENZA, 2011, p. 902-903) e os objetivos 
fundamentais do Brasil, legalmente positivados no art. 
3º da Carta de Outubro.
Conforme  bem  suscitou  o  Ministro  do STJ, Mauro 
Campbell Marques (v.g. AREsp n. 012429/RJ, Segunda 
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Turma, DJ 04/08/2011), in fine:
A Constituição Federal de 1988, numa tomada 
de posição a respeito dos princípios e valores 
fundantes do ordenamento jurídico brasileiro 
no período que ela iniciou, expressamente 
estabeleceu princípios e previu valores 
jurídicos que se impõem a todos, inclusive 
à Administração Pública, deixando claro 
que doravante caso haja conﬂito entre 
bens jurídicos patrimoniais e bens jurídicos 
existenciais, a solução deve tender a preservar 
estes últimos, relativizando a defesa dos 
primeiros.  O texto constitucional de 1988 
prioriza a dignidade da pessoa humana como 
valor e ao mesmo tempo princípio-base do or- 
denamento jurídico, no artigo 1º, inciso
III, além de expressamente se referir ao 
objetivo da República brasileira no senti- do 
da construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária, no seu artigo 3º.
A doutrina e a jurisprudência mais con- servadora 
não têm percebido o alcance das normas constitucionais 
programáticas sobre direitos sociais, precipuamente, nem 
lhes dado aplicação adequada como princípios-condição da 
justiça  social  (GUERRA FILHO,  2005, p. 66), pois “a negação 
de qualquer tipo de obrigação a ser cumprida na base dos 
direitos fundamentais sociais tem como consequência a 
renúncia de reconhecê-los como verdadeiros direitos” 
(Informativo n. 345/STF).
Nessa toada, verifica-se que a Excelsa Corte Brasileira 
(e.g. AI n. 583476/SC, Min. Rel.  Celso  de  Mello,  Segunda 
Turma,  DJ 21/05/2010), encampada, diga-se de passa- 
gem, por  decisões de tribunais a  quo  (e.g. STJ: RMS n. 
11.183/PR, Min. Rel. José Del- gado, Primeira Turma, DJ 
04/09/2000), vêm proferido decisões que neutralizam os 
efeitos nocivos, lesivos e perversos resultantes da inatividade 
governamental, em situações nas quais a omissão do Poder 
Público representa- va um inaceitável insulto a direitos 
básicos as- segurados pela própria Lei Fundamental, mas 
cujo exercício estava sendo inviabilizado por contumaz e 
irresponsável inércia do aparelho estatal.
A latere, esse abstencionismo estatal, do- ravante 
impugnado, equiparava-se, analogica- mente, à doutrina 
kantiana que defendia sua neutralidade – Estado abstração –, 
servindo o mesmo, tão somente, para “estabelecer e manter 
a ordem jurídica” (F. Paulsen apud BONAVIDES, 1999, p. 43). 
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Contudo, o pen- samento do filósofo de Königsberg não pode 
ser aplicado hodiernamente, pois serviu, à época, entre 
outros, como expressão jurídica do liberalismo burguês, cuja 
atividade econômico-política necessitava de plena liberdade 
sem intervenção da máquina administrativa.
Paulo Bonavides (1999, p. 44), assim, salientou que 
“esse Estado abstencionista não pode nem deve existir na 
atualidade social de grande parte do mundo moderno, que 
pede [...] um pouco de sacrifício das clássicas liber- dades 
humanas a bem do coletivo”.
O Supremo Tribunal Federal, mutatis mutandis, em alguns 
de seus julgamentos, entulhou a omissão governamental e 
conferiu real efetividade a direitos essenciais, dando-
-lhes concreção e, desse modo, viabilizando o acesso 
das pessoas à plena fruição de direitos fundamentais, cuja 
realização prática lhes es- tava sendo negada, injustamente, 
por arbitrá- ria abstenção do Poder Público, muitas vezes 
escondidas em “reservas do (im)possível”.
A  interpretação  da  norma  programática não 
pode transformá-la em promessa consti- tucional 
inconsequente e silenciosa. O caráter programático 
das regras insertas na Carta de Outubro, assim, impõe 
o reconhecimento de que as normas constitucionais 
veiculadoras de um programa de ação revestem-se de 
eficácia jurídica e dispõem de caráter cogente.
Louvam-se, destarte, decisões, e.g., da Cor- te Cidadã 
(cf. ratio deciendi no Ag n. 1304380/ RS, Min. Rel. Sidnei 
Beneti, Terceira Turma, DJ 27/08/2010), cuja tendência 
hoje é de que sejam efetivados os direitos protegidos pela 
Constituição Federal, não mais vista como uma carta de 
intenções, de normas meramente programáticas. Em última 
análise, portanto, lacunas legislativas não podem inviabilizar 
a tutela dos direitos constitucionais, devendo o aplicador 
utilizar das normas que integram o sistema de modo que se 
torne possível a reali- zação dos direitos em jogo.
As   normas  programáticas  vinculam  e obrigam os 
seus destinatários, sob pena de o Poder Público, fraudando 
justas expectativas nele depositadas pela coletividade, 
substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu 
impostergável dever, por um gesto irresponsá- vel de 
infidelidade governamental ao que de- termina a própria Lei 
Fundamental do Estado.
Dessa forma, certo sempre estava V. Cri- safulli (apud 
BONAVIDES, 2010, p. 247) ao aduzir que as normas 
programáticas, cate- goricamente análogas aos princípios 
v. 2, n. 2, p. 33-42, ago. 2011
Legis Augustus, ISSN 2179-6637
40
Rio de Janeiro
gerais, possuem eficácia normativa e reconhecimento 
obrigatório, sendo, por isso, inconstitucionais leis 
subsequentes que estejam em contrastes com suas 
disposições.
Utilizando-se como parâmetro compara- tivo o Tribunal 
Constitucional de Portugal (e.g. Processo n. 87/83, Acórdão 
n. 25/85, Plenário, Relator Conselheiro Mário Afonso, 
06/02/1985), há muitos anos, esta Corte vem entendendo 
que as denominadas normas-pro- gramas possuem 
alcance vinculante e servem como cânon do controle 
de constitucionalida- de, corroborando nosso reiterado 
entendimen- to, sic:
[...] Em várias passagens alguns pre- 
ceitos são qualificados como normas 
programáticas, para daí logo extrair a 
conclusão, expressa ou implícita, de que são 
preceitos sem qualquer conteúdo normativo 
relevante. [...] normas pro- gramáticas 
seriam o mesmo que normas irrelevantes, 
normas sem capacidade para vincular o 
legislador, normas indiferentes para um 
juízo de constitucionalidade. [...] considero 
esta concepção teoricamente insustentável, 
historicamente  perimida e  manifestamente 
incompatível  com uma  concepção  correcta 
da  tipologia das normas constitucionais. 
[...] é ponto adquirido  hoje  da  dogmática 
jurídico-constitucional que as normas 
programáticas — qualquer que seja o 
critério para a sua distinção das restantes 
— são também normas, são igualmente 
normas jurídicas vinculativas, que, por 
um lado, reclamam a sua realização 
(podendo o seu incum- primento configurar 
inconstitucionalida- de por omissão) e que, 
por outro lado, quando preteridas por 
acção, determinam inconstitucionalidade 
material. [...].
Não   restam   dúvidas,   destarte,   quanto à normatividade 
das regras e princípios programáticos,  bem  como  sua 
vinculação e efeitos cogentes erga omnes, sendo total- 
mente  possível  utilizá-las  como  parâmetro do controle 
de constitucionalidade, conforme precedentes, in verbis, 
dos Tribunais Regio- nais da Quarta (AMS n. 9504332358, 
Des. Juiz Federal Carlos de Castro Lugon, Turma de Férias, 
DJ 06/10/1999) e Primeira (AMS n. 200135000106923, Des. 
Juiz Federal Leão Aparecido Alves (conv.), Quinta Turma, DJ 
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23/05/2003)  Regiões,  respectivamente,  que ratificam essa 
análise:
No que tange à constitucionalidade da 
modificação, a moderna teoria do ga- rantismo 
empresta vigência às normas programáticas 
da Constituição, ainda que esta vigência seja 
negativa, no sentido de inibir ao legislador 
infraconstitucional criar norma avessa à 
diretriz impressa na Lei Maior. [...].
As normas constitucionais programáticas (art. 
230, caput) não são despidas de juridicidade 
ao ponto de ficarem reduzi- das apenas a um 
jogo de palavras, tendo o Estado o dever de 
as tornar eficazes, bem como está proibido de 
editar leis e de adotar medidas administrativas 
que as contrariem. [...].
Há violação das normas constitucionais pertinentes à 
justiça social e aos seus escopos na medida em que o Estado 
age em total descompasso com tais preceitos, bem como 
quando se omite em finalizá-los, razão pela qual existem 
remédios constitucionais como o Mandado de Injunção (art. 
5º, LXXI, CF/88) e a Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão (art. 103, § 2º, CF/88) para forçar sua concretude 
(CANOTILHO, 2003, p. 478).
O STJ (e.g. REsp n. 1156803/SC - decisão monocrática, Min. 
Rel. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJ 29/03/2010), 
não por aca- so, corrobora esse entendimento, ao afirmar 
que deixar de concretizar políticas públicas estabelecidas na 
Constituição, sob  a  forma de  normas  programáticas,  é 
atentar  contra sua força normativa. Assim, quando o Estado 
deixar de prestar os serviços públicos que a Constituição lhe 
impôs, ao Poder Judiciário incube aplicar diretamente o texto 
constitucio- nal, exercendo a real jurisdição constitucional.
Inadmissível, portanto, seria reconhecer 
que referidas normas-programas, que tem por 
finalidade o reconhecimento e concretização de 
direitos fundamentais, fossem abstraídas por leis 
subconstitucionais em face de serem, hipoteticamente, 
normas non self-executing, indo de encontro aos 
princípios da vedação do retrocesso social (BARROSO, 
2009, p. 380-381) e força normativa da Constituição.
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